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III - maior tempo de desemprego;
IV - mais idade.
CAPÍTULO VII
Disposições Finais
Artigo 162 - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 163 - Ulterior disposição regulamentar desta lei pode-

rá definir o detalhamento técnico de sua execução.
Artigo 164 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Artigo 165 – Ficam formalmente revogadas por consolidação, 

sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa, 
as seguintes leis:

I - Lei nº 10.346, de 27 de dezembro de 1968;
II - Lei nº 4.565, de 18 de abril de 1985;
III - Lei nº 5.447, de 19 de dezembro de 1986;
IV - Lei nº 5.467, de 24 de dezembro de 1986;
V - Lei nº 5.718, de 05 de junho de 1987;
VI - Lei nº 5.875, de 29 de outubro de 1987;
VII - Lei nº 6.903, de 26 de junho de 1990;
VIII - Lei nº 8.893, de 12 de setembro de 1994;
IX - Lei nº 9.144, de 09 de março de 1995;
X - Lei nº 9.700, de 04 de junho de 1997;
XI - Lei nº 9.918, de 16 de março de 1998;
XII - Lei nº 10.079, de 01 de setembro de 1998;
XIII - Lei nº 10.291, de 07 de abril de 1999;
XIV - Lei nº 10.362, de 02 de setembro de 1999;
XV - Lei nº 10.449, de 20 de dezembro de 1999;
XVI - Lei nº 10.768, de 19 de fevereiro de 2001;
XVII - Lei nº 10.822, de 22 de junho de 2001;
XVIII - Lei nº 10.920, de 11 de outubro de 2001;
XIX - Lei nº 10.940, de 25 de outubro de 2001;
XX - Lei nº 11.245, de 04 de novembro de 2002;
XXI - Lei nº 11.386, de 27 de maio de 2003;
XXII - Lei nº 11.757, de 01 de julho de 2004;
XXIII - Lei nº 11.973, de 25 de agosto de 2005;
XXIV - Lei nº 12.146, de 09 de dezembro de 2005;
XXV - Lei nº 12.251, de 09 de fevereiro de 2006;
XXVI - Lei nº 12.280, de 22 de fevereiro de 2006;
XXVII - Lei nº 12.302, de 29 de março de 2006;
XXVIII - Lei nº 12.732, de 11 de outubro de 2007;
XXIX - Lei nº 13.069, de 12 de junho de 2008;
XXX - Lei nº 13.813, de 13 de novembro de 2009;
XXXI - Lei nº 13.454, de 13 de março de 2009;
XXXII - Lei nº 14.544, de 14 de setembro de 2011;
XXXIII - Lei nº 14.545, de 14 de setembro de 2011;
XXXIV - Lei nº 14.567, de 04 de outubro de 2011;
XXXV - Lei nº 14.686, de 29 de dezembro de 2011;
XXXVI - Lei nº 14.746, de 17 de abril de 2012;
XXXVII - Lei nº 14.832, de 19 de julho de 2012;
XXXVIII - Lei nº 14.950, de 06 de fevereiro de 2013;
XXXIX - Lei nº 15.098, de 24 de julho de 2013;
XL - Lei nº 15.131, de 01 de outubro de 2013;
XLI - Lei nº 15.347, de 14 de março de 2014;
XLII - Lei nº 15.458, de 18 de junho de 2014;
XLIII - Lei nº 15.517, de 16 de julho de 2014;
XLIV - Lei nº 15.562, de 09 de setembro de 2014;
XLV - Lei nº 15.759, de 25 de março de 2015;
XLVI - Lei nº 16.047, de 04 de dezembro de 2015;
XLVII - Lei nº 16.138, de 09 de março de 2016;
XLVIII - Lei nº 16.317, de 18 de novembro de 2016;
XLIX - Lei nº 16.634, de 05 de janeiro de 2018;
L - Lei nº 16.659, de 12 de janeiro de 2018;
LI - Lei nº 16.754, de 07 de junho de 2018;
LII - Lei nº 16.767, de 12 de junho de 2018;
LIII - Lei nº 16.792, de 12 de julho de 2018;
LIV - Lei nº 16.926, de 16 de janeiro de 2019;
LV - Lei nº 17.239, de 03 de janeiro de 2020.
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 LEI Nº 17.431, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 372, de 2021, dos Deputados João 
Mellão Neto - DEM e Ricardo Mellão - NOVO)

Altera a Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, 
que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do 
serviço público do Estado de São Paulo e dá outras 
providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 5º da Lei nº 10.294, de 20 de abril 

de 1999, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, com a 
seguinte redação:

“Artigo 5º - .............................................................
.............................................................................
Parágrafo único – Com o fim de garantir o acesso à informa-

ção do usuário, o prestador de serviço público deverá observar as 
disposições da Lei Federal nº 12.257, de 18 de novembro de 2011 
– Lei de Acesso à Informação (LAI).” (NR)

Artigo 2º - A Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, passa a 
vigorar acrescida do artigo 7º-A, com a seguinte redação:

“Artigo 7º-A - A qualidade do serviço público é pautada pelos 
princípios da efetividade da gestão pública, eficiência administra-
tiva e eficácia dos gastos públicos.

Parágrafo único – Fica determinado que os princípios descri-
tos no “caput” são conceituados da seguinte forma:

1. efetividade da gestão pública: capacidade de atendimento 
das reais necessidades da população;

2. eficiência administrativa: capacidade de promover os resul-
tados pretendidos com o dispêndio mínimo de recursos;

3. eficácia dos gastos públicos: capacidade de promover 
os resultados pretendidos com o alcance máximo da meta 
traçada.” (NR)

Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 2021
JOÃO DORIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Nelson Luiz Baeta Neves
Secretário de Orçamento e Gestão
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 14 de outubro de 2021.

SEÇÃO XXIII
Do Direito ao Aleitamento Materno
Artigo 145 - Fica assegurado à criança o direito ao aleita-

mento materno nos estabelecimentos de uso coletivo, públicos 
ou privados.

Parágrafo único - Independentemente da existência de áreas 
segregadas para o aleitamento, a amamentação é o ato livre e 
discricionário entre mãe e filho.

Artigo 146 - A infração ao disposto nesta lei acarreta ao 
infrator a aplicação de multa no valor de 24 (vinte e quatro) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, duplicado na 
reincidência.

SEÇÃO XXIV
Da Instalação de Assentos para Gestantes
Artigo 147 - Fica o Poder Executivo obrigado a instalar 

assentos para gestantes nos terminais de transportes coletivos 
rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens.

Parágrafo único - A quantidade de assentos será determinada 
pela Secretaria de Logística e Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos.

CAPÍTULO VI
Do Combate à Discriminação
SEÇÃO I
Do Conselho Estadual da Condição Feminina
Artigo 148 - O Conselho Estadual da Condição Feminina – 

CECF, tem as seguintes atribuições:
I - formular diretrizes e promover, em todos os níveis da 

Administração Direta e Indireta, atividades que visem à defesa 
dos direitos da mulher, à eliminação das discriminações que a 
atingem, bem como à sua plena integração na vida socioeconô-
mica e político-cultural;

II - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acom-
panhando a elaboração de programas de Governo, nos âmbitos 
federal, estadual e municipal, em questões relativas à mulher, com 
o objetivo de defender seus direitos e interesses;

III - desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre a pro-
blemática da mulher;

IV - sugerir ao Governador, à Assembleia Legislativa do Esta-
do e ao Congresso Nacional, a elaboração de projetos de lei ou 
outras iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos 
da mulher e a eliminar da legislação disposições discriminatórias;

V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da 
legislação favorável aos direitos da mulher;

VI - desenvolver projetos que promovam a participação da 
mulher em todos os níveis de atividades;

VII - estudar os problemas, receber sugestões da sociedade e 
opinar sobre as denúncias que lhe sejam encaminhadas;

VIII - apoiar realizações concernentes à mulher e promover 
entendimentos e intercâmbio com organizações nacionais e 
internacionais afins;

IX - elaborar o seu regimento interno.
Artigo 149 - O Conselho Estadual da Condição Feminina 

será composto de 32 (trinta e dois) membros, designados pelo 
Governador do Estado, sendo:

I - 21 (vinte e uma) mulheres representativas da sociedade 
civil;

II - 10 (dez) mulheres representantes da área social das 
Secretarias de Estado;III - 1 (uma) representante do Fundo Social 
de Solidariedade do Estado.

§ 1º - A designação das Conselheiras de que trata o inciso I 
deste artigo deverá considerar nomes de mulheres de comprovada 
atuação na defesa dos direitos da mulher, após consultas aos 
respectivos movimentos.

§ 2º - As Secretarias de Estado de que trata o inciso II deste 
artigo serão definidas mediante decreto.

§ 3º - As Conselheiras de que tratam os incisos II e III deste 
artigo serão indicadas, respectivamente, pelos Secretários de Esta-
do e pelo Presidente do Fundo Social de Solidariedade do Estado 
de São Paulo, dentre mulheres de comprovada atuação na defesa 
dos direitos da mulher.

Artigo 150 - As funções de membro do Conselho não 
serão remuneradas, mas consideradas como de serviço público 
relevante.

Artigo 151 - O mandato dos membros do Conselho será de 
4 (quatro) anos.

Artigo 152 - A Presidenta do Conselho Estadual da Condição 
Feminina, escolhida entre os seus membros, será designada pelo 
Governador do Estado.

Artigo 153 - Outras normas de organização do Conselho 
Estadual da Condição Feminina serão definidas em decreto.

SEÇÃO II
Da Vedação de Qualquer Forma de Discriminação
Artigo 154 - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma 

de discriminação contra a mulher.
Artigo 155 - Constitui discriminação contra a mulher:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção 

em estabelecimentos da Administração Direta ou Indireta e das 
concessionárias de serviços públicos;

II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às depen-
dências de bares, restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, 
centros comerciais e similares;

III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manu-
tenção do emprego;

IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia 

eletrônica ou publicação de qualquer natureza a discriminação 
ou o preconceito;

VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que 
cause constrangimento;

VII - ofender a honra ou a integridade física.
Artigo 156 - O descumprimento desta lei acarretará ao infra-

tor a pena de multa.
Parágrafo único - A multa, a ser aplicada na primeira infração, 

corresponderá ao valor monetário equivalente a 500 (quinhentas) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs.

SEÇÃO III
Da Discriminação no Acesso aos Elevadores
Artigo 157 - Fica vedada qualquer forma de discriminação 

contra a mulher no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Estado de São Paulo.

Artigo 158 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segu-
rança e igualdade entre os usuários, o elevador social é o meio 
normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências 
dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e 
desde que não estejam deslocando cargas, para as quais podem 
ser utilizados os elevadores especiais.

Artigo 159 - Para garantir o disposto nesta seção, fica deter-
minada a obrigatoriedade da colocação de avisos no interior dos 
edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da presente lei.

§ 1º - Os avisos de que trata o ‘caput’ deste artigo devem 
configurar-se em forma de cartaz, placa ou plaqueta.

§ 2º - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndi-
co, conforme for o caso, obrigado a colocar na entrada do edifício 
e de forma bem visível o aviso de que trata o ‘caput’ deste artigo.

Artigo 160 – Recomenda-se ao Poder Estadual desenvolver 
ações de cunho educativo e de combate à discriminação da 
mulher nos serviços públicos e demais atividades exercidas no 
Estado.

SEÇÃO IV
Da Preferência no Programa Emergencial de Auxílio-Desem-

prego
Artigo 161 - No ‘Programa Emergencial de Auxílio-Desem-

prego’ de que tratam a Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999, e 
legislação posterior, na hipótese do número de alistamento supe-
rar o de vagas, por município, a preferência para a participação 
no programa será definida mediante a aplicação, pela ordem, dos 
seguintes critérios:

I - maiores encargos familiares;
II - mulheres arrimo de família;

Parágrafo único - Entende-se por assistência especial, para os 
efeitos do disposto nesta seção, a prestação de informações por 
escrito à parturiente ou a quem a represente, sobre os cuidados 
a serem tomados com o recém-nascido por conta de sua defi-
ciência ou patologia, bem como o fornecimento de listagem de 
instituições, públicas e privadas, especializadas na assistência a 
portadores dessa deficiência ou patologia específica.

Artigo 131 - Igual conduta deverá ser adotada pelos médicos 
pediatras em atividade no Estado quando constatarem deficiên-
cias ou patologias nas crianças por eles atendidas.

SEÇÃO XXII
Do Direito ao Parto Humanizado
Artigo 132 - Toda gestante tem direito a receber assistência 

humanizada durante o parto nos estabelecimentos públicos de 
saúde do Estado.

Artigo 133 - Para os efeitos do disposto nesta seção, ter-se-á 
por parto humanizado, ou assistência humanizada ao parto, o 
atendimento que:

I - não comprometer a segurança do processo, nem a saúde 
da parturiente ou do recém-nascido;

II - só adotar rotinas e procedimentos cuja extensão e con-
teúdo tenham sido objeto de revisão e avaliação científica por 
parte da Organização Mundial da Saúde – OMS ou de outras 
instituições de excelência reconhecida;

III - garantir à gestante o direito de optar pelos procedimen-
tos eletivos que, resguardada a segurança do parto, lhe propiciem 
maior conforto e bem-estar, incluindo procedimentos médicos 
para alívio da dor.

Artigo 134 - São princípios do parto humanizado ou da assis-
tência humanizada durante o parto:

I - a harmonização entre segurança e bem-estar da gestante 
ou parturiente, assim como do nascituro;

II - a mínima interferência por parte do médico;
III - a preferência pela utilização dos métodos menos invasi-

vos e mais naturais;
IV - a oportunidade de escolha dos métodos natais por parte 

da parturiente, sempre que não implicar risco para sua segurança 
ou do nascituro;

V - o fornecimento de informação à gestante ou parturiente, 
assim como ao pai sempre que possível, dos métodos e procedi-
mentos eletivos.

Artigo 135 - Diagnosticada a gravidez, a gestante terá direito 
à elaboração de um Plano Individual de Parto, no qual deverão 
ser indicados:

I - o estabelecimento onde será prestada a assistência pré-
-natal, nos termos da lei;

II - a equipe responsável pela assistência pré-natal;
III - o estabelecimento hospitalar onde o parto será preferen-

cialmente efetuado;
IV - a equipe responsável, no plantão, pelo parto;
V - as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao 

parto pelos quais a gestante fizer opção.
Artigo 136 - A elaboração do Plano Individual de Parto 

deverá ser precedida de avaliação médica da gestante, na qual 
serão identificados os fatores de risco da gravidez, reavaliados 
a cada contato da gestante com o sistema de saúde durante a 
assistência pré-natal, inclusive quando do atendimento preliminar 
ao trabalho de parto.

Artigo 137 - No Plano Individual de Parto a gestante mani-
festará sua opção sobre:

I - a presença, durante todo o processo ou em parte dele, de 
um acompanhante livremente escolhido pela gestante;

II - a presença de acompanhante nas duas últimas consultas, 
nos termos da lei;

III - a utilização de métodos não farmacológicos para alívio 
da dor;

IV - a administração de medicação para alívio da dor;
V - a administração de anestesia peridural ou raquidiana;
VI - o modo como serão monitorados os batimentos cardí-

acos fetais.
Parágrafo único - Na hipótese de risco à saúde da gestante 

ou do nascituro, o médico responsável poderá restringir as opções 
de que trata este artigo.

Artigo 138 - Durante a elaboração do Plano Individual de 
Parto, a gestante deverá ser assistida por um médico-obstetra, 
que deverá esclarecê-la de forma clara, precisa e objetiva sobre 
as implicações de cada uma das suas disposições de vontade.

Artigo 139 - Toda gestante atendida pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS no Estado terá direito a ser informada, de forma 
clara, precisa e objetiva, sobre todas as rotinas e procedimentos 
eletivos de assistência ao parto, assim como as implicações de 
cada um deles para o bem-estar físico e emocional da gestante 
e do recém-nascido.

Artigo 140 - As disposições de vontade constantes do Plano 
Individual de Parto só poderão ser contrariadas quando assim o exi-
girem a segurança do parto ou a saúde da mãe ou do recém-nascido.

Artigo 141 - A Administração Estadual deverá publicar, 
periodicamente, protocolos descrevendo as rotinas e os procedi-
mentos de assistência ao parto, descritos de modo conciso, claro 
e objetivo.

Parágrafo único - Os protocolos tratados neste artigo serão 
informados a todos os médicos, enfermeiros e demais funcioná-
rios dos estabelecimentos habilitados pelo SUS no Estado para a 
realização de partos e ao atendimento à gestante, assim como 
às escolas que mantenham cursos de medicina, enfermagem ou 
administração hospitalar.Artigo 142 - A Administração Estadual 
publicará periodicamente dados estatísticos atualizados sobre as 
modalidades de parto e os procedimentos adotados por opção 
da gestante.

Artigo 143 - Será objeto de justificação por escrito, firmada 
pelo chefe da equipe responsável pelo parto, a adoção de qual-
quer dos procedimentos que os protocolos mencionados nesta 
seção classifiquem como:

I - desnecessários ou prejudiciais à saúde da gestante ou 
parturiente ou ao nascituro;II - de eficácia carente de evidência 
científica;

III - suscetíveis de causar dano quando aplicados de forma 
generalizada ou rotineira.

§ 1º - A justificação de que trata este artigo será averbada ao 
prontuário médico após a entrega de cópia à gestante ou ao seu 
cônjuge, companheiro ou parente.

§ 2º - Ressalvada disposição legal expressa em contrário, 
ficam sujeitas à justificação de que trata este artigo:

1 - a administração de enemas;
2 - a administração de ocitocina, a fim de acelerar o trabalho 

de parto;
3 - os esforços de puxo prolongados e dirigidos durante 

processo expulsivo;
4 - a amniotomia;
5 - a episiotomia, quando indicada.
Artigo 144 - A equipe responsável pelo parto deverá:
I - utilizar materiais descartáveis ou realizar desinfecção 

apropriada de materiais reutilizáveis;
II - utilizar luvas no exame vaginal, durante o nascimento do 

bebê e na dequitação da placenta;
III - esterilizar adequadamente o corte do cordão;
IV - examinar rotineiramente a placenta e as membranas;
V - monitorar cuidadosamente o progresso do trabalho de 

parto, fazendo uso do partograma recomendado pela OMS;
VI - cuidar para que o recém-nascido não seja vítima de 

hipotermia.
§ 1º - Ressalvada a prescrição médica em contrário, durante 

o trabalho de parto será permitido à parturiente:
1 - manter liberdade de movimento durante o trabalho de 

parto;
2 - escolher a posição física que lhe pareça mais confortável 

durante o trabalho de parto;
3 - ingerir líquidos e alimentos leves.
§ 2º - Ressalvada prescrição médica em contrário, será favore-

cido o contato físico precoce entre a mãe e o recém-nascido após 
o nascimento, especialmente para fins de amamentação.

VII - implantar um fluxo regulatório da ‘Rede de Proteção 
à Mãe Paulista’, estabelecendo referências para a assistência 
ambulatorial e hospitalar da gestante;

VIII - apoiar os municípios no credenciamento de serviços 
de saúde, para atendimento do Sistema Único de Saúde – SUS, 
com o objetivo de garantir a realização dos exames básicos e 
especializados, bem como o acesso aos exames de seguimento do 
pré-natal e às unidades hospitalares para a realização do parto;

IX - estabelecer termo de cooperação técnica com instituições 
universitárias e sociedades de especialidades médicas.

SEÇÃO XIV
Do Projeto Mãe Cidadã – Leite Materno
Artigo 113 - Fica criado, no âmbito das maternidades e esta-

belecimentos hospitalares congêneres da rede pública do Estado 
de São Paulo, o Projeto ‘Mãe Cidadã – Leite Materno: um direito, 
um dever’, destinado a proporcionar às gestantes um melhor pré-
-natal, prevenindo a morbimortalidade materna e infantil.

Parágrafo único - O disposto no nesta seção aplica-se a 
hospitais e demais órgãos de saúde subvencionados pelo Estado.

Artigo 114 - O Projeto ‘Mãe Cidadã’ consistirá:
I - na capacitação dos profissionais de nível médio do Pro-

grama de Saúde da Família – PSF sobre a evolução e o acompa-
nhamento da gestação e a importância do aleitamento materno;

II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a 
evolução normal da gestação, aumento da autoestima e auxílio 
na evolução do parto.

SEÇÃO XV
Da Realização de Exame Sorológico de Pré-Natal em Mulhe-

res Grávidas
Artigo 115 - Ficam as Unidades Básicas de Saúde da rede 

pública estadual e estabelecimentos hospitalares congêneres do 
Estado obrigados a realizar, gratuitamente, exame sorológico de 
pré-natal para o diagnóstico do vírus da AIDS (HIV), da hepatite B 
e C (HBV e HCV), de leucemia, linfoma e alterações neurológicas 
(HTLV 1 e 2), em todas as gestantes com histórico clínico que 
indique a possibilidade de contaminação.

§1º - Para efeito desta lei considerar-se-á gestante com 
histórico clínico as:

1 - usuárias de drogas;
2 - com múltiplos parceiros;
3 - com histórico de doença sexualmente transmissível – DST;
4 - com histórico de transfusão de sangue.
§2º - O disposto neste artigo aplica-se a hospitais e demais 

órgãos de saúde subvencionados pelo Estado.
Artigo 116 - A inobservância ao disposto no artigo 115 

acarretará à Unidade Básica de Saúde da rede pública estadual e 
ao estabelecimento hospitalar infrator as seguintes penalidades:

I - na primeira infração constatada: advertência;
II - na reincidência: multa no valor de 12 (doze) UFESPs, 

equivalente a cada exame não realizado;
III - persistindo a infração: será descredenciado o serviço de 

saúde, sem prejuízo da cominação anterior.
Artigo 117 - O Estado fica autorizado a firmar convênio com 

entidades públicas e particulares a fim de dar cumprimento ao 
estabelecido por esta lei.

Artigo 118 - Compete à Secretaria da Saúde a fiscalização do 
cumprimento da exigência desta lei.

SEÇÃO XVI
Dos Exames Pré-Natais
Artigo 119 - É obrigatório o oferecimento, para as gestantes, 

de testes para a detecção do vírus HIV e da sífilis em todo exame 
pré-natal realizado pelo serviço de saúde pública ou privada, no 
Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A aceitação da realização dos testes pela 
gestante deverá ocorrer de forma livre, consciente, esclarecida e 
com total garantia de sigilo dos resultados.

Artigo 120 - Nos exames pré-natais realizados por todas as 
unidades de saúde do Estado de São Paulo deverá constar, tam-
bém, a eletroforese de hemoglobinas sanguíneas.

§ 1º - No caso do resultado do exame apontar a existência 
da anemia falciforme, a gestante deverá ser orientada sobre os 
métodos de controle dos efeitos da anemia.

§ 2º - Os resultados positivos de anemia falciforme deverão 
ser registrados e centralizados no órgão estadual competente.

Artigo 121 - O Estado de São Paulo deverá divulgar perio-
dicamente, em campanha educativa, as causas e os métodos de 
controle de anemia falciforme para a população em geral.

SEÇÃO XVII
Da Permanência da Mãe nos Internamentos e Hospitais
Artigo 122 - Cumpridas as exigências desta lei, é assegurada, 

nos termos do inciso VII do Artigo 278 da Constituição do Estado, 
a permanência da mãe nos internamentos de crianças com até 
12 (doze) anos de idade nos hospitais vinculados aos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado.

Parágrafo único - Na falta da mãe, é permitida a substituição 
por outra pessoa, preferivelmente da família, quando perceptível 
a transmissão de valores de níveis afetivo, cognitivo e físico, 
considerados de fundamental importância à recuperação da 
criança internada.

Artigo 123 - Os hospitais a que se refere o artigo 122 deverão 
contar, obrigatoriamente, com:

I - restaurante ou refeitório com capacidade suficiente para 
atender às mães das crianças internadas;

II - banheiro ou outro local com aparelhagem e instalações 
para higienização diária.

Parágrafo único - Os estabelecimentos referidos nesta seção 
deverão fornecer, também, refeição separada para as mães das 
crianças internadas, a fim de prevenir eventuais riscos de con-
taminação ou de ser ministrada ao internado alimentação em 
desacordo com as prescrições médicas.

Artigo 124 - Os órgãos vinculados ao SUS assegurarão aos 
estabelecimentos de que trata o artigo 122 as condições necessá-
rias ao cumprimento das disposições da presente lei.

SEÇÃO XVIII
Do Atendimento Prioritário à Gestante
Artigo 125 - O direito à qualidade do serviço exige dos agen-

tes públicos e prestadores de serviço público atendimento por 
ordem de chegada, assegurada prioridade à gestante.

Artigo 126 - Os órgãos da Administração Estadual Direta, 
Indireta, Fundacional e Autárquica ficam obrigados a instituir, no 
âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendi-
mento às gestantes.

Parágrafo único - O disposto neste artigo será regulamento 
por decreto do Poder Executivo.

SEÇÃO XIX
Do Direito de Acompanhante à Parturiente
Artigo 127 - Ficam os hospitais públicos e os privados con-

veniados ao Sistema Único de Saúde obrigados a informar ao 
cidadão sobre o direito à presença de um acompanhante durante 
todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, 
por meio dos seguintes dizeres: ‘É DIREITO DA PARTURIENTE TER 
UM ACOMPANHANTE NO MOMENTO DO TRABALHO DE PARTO, 
PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO, DEVENDO O ACOMPANHANTE 
OBEDECER AOS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES ADOTA-
DOS PELA UNIDADE HOSPITALAR’.

Artigo 128 - Os dizeres previstos no artigo anterior deverão 
estar em local de fácil visualização.

SEÇÃO XX
Da Realização de Exame de Cardiotocografia
Artigo 129 - As unidades de saúde públicas e privadas do 

Estado de São Paulo ficam autorizadas a realizar a cardiotoco-
grafia, como exame de rotina, no final da gestação e durante o 
trabalho de parto, para avaliar o bem-estar materno-fetal.

SEÇÃO XXI
Da Prestação de Assistência Especial a Parturientes
Artigo 130 - As maternidades e estabelecimentos hospitala-

res congêneres prestarão assistência especial a parturientes cujos 
filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiência ou 
patologia que exija tratamento continuado, constatada durante o 
período de internação para o parto.


